
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 979016 - SP (2025/0032283-9)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MARLON FLABIS TARANTINE (PRESO)
ADVOGADO : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA -

SP198437
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. COMPATIBILIDADE COM O
REGIME SEMIABERTO. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI
DE DROGAS. NÃO CONHECIMENTO PARCIAL DO .WRIT
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A interposição do recurso cabível contra o ato impugnado e a
contemporânea impetração de habeas corpus para igual pretensão
somente permitirá o exame do  se for este destinado à tutela diretawrit
da liberdade de locomoção ou se traduzir pedido diverso em relação ao
que é objeto do recurso próprio e que reflita mediatamente na liberdade
do paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser
admitido e o exame das questões idênticas deve ser reservado ao recurso
previsto para a hipótese, ainda que a matéria discutida resvale, por via
transversa, na liberdade individual. (HC n. 482.549/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti, Terceira Seção, DJe de ).3/4/2020
2. O posicionamento das instâncias ordinárias vai ao encontro da
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo
outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação
cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a
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ordem pública" (AgRg no HC n. 789.267/SC, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 24/4/2023

).25/5/2023
3. No caso concreto, verificou-se que o paciente foi condenado, com
decisão em segunda instância, pela prática do crime de tráfico e
associação ao tráfico de drogas. Além disso, foi apreendida expressiva
quantidade de drogas, além de haver fortes indícios de que há tempos
ele vem se dedicando ao comércio ilícito.
4. De acordo com a orientação das Turmas que compõem a Terceira
Seção do STJ, são compatíveis a segregação provisória e o regime
semiaberto de cumprimento da pena, desde que o sentenciado seja
submetido a estabelecimento prisional adequado ao modo intermediário.
Não há, portanto, falar em desproporcionalidade, mas sim em
compatibilidade entre o regime semiaberto e a prisão preventiva.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/05/2025 04/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .05 de junho de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

 agrava de decisão de fls. 637-643,MARLLON FABRIS TARANTINE
na qual conheci apenas parcialmente do habeas corpus e, na parte conhecida,
deneguei a ordem.

No regimental, a defesa reitera que existe manifesta contradição na
decisão colegiada que, por um lado, reconheceu a baixa ofensividade da conduta
(mitigando o regime fechado para semiaberto) e, por outro, elevou a pena-base e
negou a aplicação do redutor do tráfico privilegiado. Na sua visão, se o agravante
não representa perigo à sociedade a ponto de justificar o regime fechado, não
haveria razão para negar o benefício da redução da pena.

Aduz que o único elemento de prova para caracterização do crime foi a
quantidade de drogas, o que não poderia ser utilizado duplamente para negar o
redutor, configurando . Além disso, as provas testemunhais e bis in idem
documentais comprovam que o agravante exerce atividade lícita, não fazendo do
tráfico seu meio de vida.
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Por último, a defesa reafirma que a prisão preventiva também carece de
fundamentos, sendo possível a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
garantindo o direito de recorrer em liberdade, especialmente considerando que o
regime fixado foi o semiaberto.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A despeito dos esforços perpetrados pelo agravante, não verifico
fundamento suficiente a confrontar o  agravado, cuja conclusão mantenho.decisum

I. Minorante do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas ão conhecimento– n
parcial do habeas corpus

Em consulta ao sistema informatizado, verifico que a impetração de
habeas corpus se deu de forma simultânea e concomitante ao manejo de recurso
especial com idêntico objeto pela defesa, o qual ainda não foi remetido a este
Superior Tribunal.

Conforme decidido pela Terceira Seção desta Corte no julgamento do 
, de minha relatoria, em caso de interposição do recurso cabívelHC n. 482.549/SP

contra o ato impugnado e contemporânea impetração de habeas corpus para igual
pretensão, somente será permitido o exame do  se for este destinado à tutelawrit
direta da liberdade de locomoção do acusado ou se traduzir pedido diverso em
relação ao que é objeto do recurso próprio e refletir mediatamente na liberdade do
paciente. Nas demais hipóteses, o habeas corpus não deve ser admitido e o exame
das questões idênticas deve ser reservado ao recurso previsto para o caso, ainda
que a matéria discutida resvale, por via transversa, na liberdade individual. Confira-
se:

[...]

1. A existência de um complexo sistema recursal no processo
penal brasileiro permite à parte prejudicada por decisão judicial
submeter ao órgão colegiado competente a revisão do ato
jurisdicional, na forma e no prazo previsto em lei. Eventual
manejo de habeas corpus, ação constitucional voltada à proteção
da liberdade humana, constitui estratégia defensiva válida,
sopesadas as vantagens e também os ônus de tal opção.
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2. A tutela constitucional e legal da liberdade humana justifica
algum temperamento aos rigores formais inerentes aos recursos
em geral, mas não dispensa a racionalidade no uso dos

 ao longo dainstrumentos postos à disposição do acusado
persecução penal, dada a necessidade de também preservar a
funcionalidade do sistema de justiça criminal, cujo poder de julgar
de maneira organizada, acurada e correta, permeado pelas
limitações materiais e humanas dos órgãos de jurisdição, se vê
comprometido - em prejuízo da sociedade e dos jurisdicionados
em geral - com o concomitante emprego de dois meios de
impugnação com igual pretensão.

3. Sob essa perspectiva, a interposição do recurso cabível contra o
ato impugnado e a contemporânea impetração de habeas corpus
para igual pretensão somente permitirá o exame do se for estewrit 
destinado à tutela direta da liberdade de locomoção ou se traduzir
pedido diverso em relação ao que é objeto do recurso próprio e
que reflita mediatamente na liberdade do paciente. Nas demais
hipóteses, o habeas corpus não deve ser admitido e o exame
das questões idênticas deve ser reservado ao recurso previsto
para a hipótese, ainda que a matéria discutida resvale, por via
transversa, na liberdade individual.

[...].

( , relator Ministro , TerceiraHC n. 482.549/SP Rogerio Schietti
Seção, DJe de , grifei).3/4/2020

 
II. Prisão preventiva e direito de recorrer em liberdade

Ao proferir a sentença condenatória, o Magistrado manteve a prisão
preventiva e negou ao agravante o direito de recorrer em liberdade com os
seguintes argumentos (fl. 387, destaquei):

Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta, JULGO
PROCEDENTE a denúncia CONDENO o réu MARLON
FLABIS TARANTINE a cumprir 05 (cinco) anos de reclusão,
inicialmente em regime fechado, e a pagar 500 (quinhentos) dias-
multa, no valor unitário mínimo legal, por ter infringido o artigo
33,“caput”, da Lei 11.343/06.
 
Tendo em vista que, de acordo com os elementos acima
analisados, restou demonstrado nos autos que a quantia
apreendida na residência do acusado (R$21.612,00), cuja origem
lícita não foi comprovada, é decorrente do tráfico, com
fundamento no artigo 63, “caput” da Lei 11.343/06, decreto seu
perdimento em favor da União.
 
Conforme exposto acima, foram apreendidos na residência do réu
mais de 1,5kg de maconha (fotografia de fls. 15), cujo
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fracionamento do elevado montante prejudicaria inúmeras
pessoas, demonstrando maior gravidade em sua conduta e sérias
consequências, além de haver fortes indícios de que há tempos ele
vem se dedicando ao comércio ilícito de drogas, o que o impede
de recorrer em liberdade.
 
Assim, continuam presentes os requisitos da prisão preventiva, a
qual fica mantida.
 

O Tribunal de origem também negou a concessão da liberdade
provisória e fundamentou o seguinte (fl.569, destaquei):

[...]
 
Inviável o pleito defensivo de liberdade provisória. Como se
observa dos autos, o réu teve sua prisão preventiva decretada já no
início da persecução, razão pela qual sua manutenção na sentença
que acolhe a denúncia é perfeitamente razoável e proporcional,
não havendo motivo para que seja sumariamente revogada.
 
Com efeito, as já mencionadas elevada quantidade de droga
apreendida e a dedicação do apelante à prática delitiva
demonstram a especial gravidade dos fatos e justificam a
manutenção da custódia cautelar para a garantia da ordem pública.
 

Ademais, consta nas decisões que o agravante foi condenado, com
decisão em segunda instância, pela prática do crime de tráfico e associação ao

(fl. 382).tráfico de drogas 

O posicionamento das instâncias ordinárias vai ao encontro da
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações

 em curso justificam a imposição de segregação cautelar como forma de penais
 e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no HC n.evitar a reiteração delitiva

789.267/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
, DJe de , destaquei).24/4/2023 25/5/2023

Tais circunstâncias evidenciam a necessidade de manutenção da prisão
preventiva, pois revelam o fundado risco do estado de liberdade da agente.

A propósito:

[...]
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II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do
Código de Processo Penal.
III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que
evidenciam que a liberdade do Agravante acarretaria risco à
ordem pública, seja em razão da gravidade concreta da conduta
atribuída ao ora Agravante, haja vista que, em tese, ele teria
agredido a vítima, sua ex-companheira, constando dos autos que
"as agressões perpetradas pelo acusado desfiguraram o rosto da
vítima e geraram deformidade permanente, pois ocasionaram a
fratura de seus ossos da face e nasais" circunstância que evidencia
um maior desvalor da conduta, seja em virtude do fundado receio
de reiteração delitiva, consubstanciado na habitualidade do agente
em condutas tidas por delituosas, vez que, conforme relatado no v.
acórdão hostilizado, "Na FAC acostada na peça 000036 constam
outras anotações por crimes similares e diversos, revelando que
ele possui um histórico de atos violentos contra a mulher,
demonstrando sua personalidade violenta e agressiva. Verifica-se
que mesmo após a decretação da prisão preventiva, em maio de
2022, não há notícia de que o paciente tenha sido preso, restando
clara sua intenção de eximir-se da aplicação da lei penal, visto que
está foragido", tudo a evidenciar a periculosidade do Agravante,
justificando, in casu, a imposição da medida extrema em desfavor
dele, mormente, como forma de assegurar a integridade física e
psíquica da vítima.
IV - Ressalte-se, outrossim, que a presença de condições pessoais
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e residência
fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem a revogação da
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar
a manutenção de sua custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 774.293/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado
em , DJe de )8/11/2022 18/11/2022

 

Concluo, então, haver sido demonstrada a exigência cautelar
justificadora da manutenção da prisão preventiva do recorrente, a despeito dos
alegados predicativos pessoais favoráveis.
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Por idênticos fundamentos, (art. 282, I, do Código de Processo Penal), a
adoção de medidas cautelares diversas não se prestaria a evitar o cometimento de
novas infrações penais (HC n. 542.455/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 

).27/2/2020

Conforme registrei na decisão monocrática, a orientação das Turmas que
compõem a Terceira Seção do STJ se firmou no sentido de que são compatíveis a

, desde que osegregação provisória e o regime semiaberto de cumprimento da pena
sentenciado seja submetido a estabelecimento prisional adequado ao modo
intermediário. Ilustrativamente:

[...] 2. Esta Corte Superior de Justiça sedimentou entendimento
segundo o qual a prisão preventiva é compatível com o regime
prisional semiaberto, desde que seja realizada a efetiva adequação
ao regime intermediário, sob pena de tornar mais gravosa a
situação daquele que opta por recorrer do decisum. No caso dos
autos, consta do voto condutor do acórdão impugnado que o ora
agravante encontra-se em estabelecimento prisional adequado ao
regime intermediário, não havendo falar, portanto, em
constrangimento ilegal a ser sanado. 3. Agravo regimental
desprovido. (AgRg no HC n. 760.405/SP, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik, 5ª T., D Je )26/8/2022
 
[...] 2. Apresentado fundamento válido para negativa do direito de
apelar em liberdade, tendo em vista a reiteração criminosa do
agravante, não há que se falar em ilegalidade. 3. Segundo
orientação desta Corte Superior de Justiça, não há
incompatibilidade entre a manutenção da prisão cautelar e a
fixação do regime semiaberto para o inicial cumprimento de pena,
devendo, no entanto, ser compatibilizada a prisão cautelar do
Apenado com as regras próprias desse regime (AgRg no HC
640.933/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA,
julgado em , D Je ). 4. Agravo regimental23/02/2021 01/03/2021
improvido. (AgRg no HC n. 665.992/PI, Rel. Ministro Olindo
Menezes, 6ª T., D Je ).30/8/2021
 

Não há, portanto, que se falar em desproporcionalidade, mas sim em
compatibilidade entre o regime semiaberto e a prisão preventiva.

III. Dispositivo.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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